
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.939 - RO 
(2014/0029325-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO BEZERRA SOBRINHO 
ADVOGADOS : JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR E OUTRO(S) - 

RO000656A
 FRANCISCO BARROSO SOBRINHO  - RO005678 

AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. POLICIAL MILITAR. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA CAPITULADA COMO CRIME. 
PRESCRIÇÃO. PRAZOS PREVISTOS NA LEI PENAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
CONCLUSÃO. PREJUÍZO AO ACUSADO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO PAS DE NULITÉ SANS GRIEF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual, caso o ilícito disciplinar praticado seja também capitulado 
como crime, a prescrição segue o disposto na legislação penal.
III - É pacifico no âmbito desta Corte o entendimento segundo o qual, o 
excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar 
não gera, por si só, a nulidade do feito, desde que não haja prejuízo ao 
acusado, em observância ao princípio do pas de nulité sans grief.
IV - Não há nos autos efetiva comprovação de prejuízo sofrido pelo 
Recorrente, em razão do excesso de prazo. Conclusão em sentido diverso 
demandaria dilação probatória, o que não é possível em sede de mandado 
de segurança, via processual na qual se exige a prova documental 
pré-constituída.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.939 - RO 
(2014/0029325-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO BEZERRA SOBRINHO 
ADVOGADOS : JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR E OUTRO(S) - 

RO000656A
   FRANCISCO BARROSO SOBRINHO  - RO005678 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual, caso o ilícito disciplinar praticado 

seja também capitulado como crime, a prescrição segue o disposto na 

legislação penal e que o excesso de prazo para a conclusão do processo 

administrativo disciplinar não gera, por si só, a nulidade do feito, desde que 

não haja prejuízo ao acusado, em observância ao princípio do pas de nulité 

sans grief.

Sustenta o Agravante, em  síntese, restar prescrita a pretensão 

punitiva estatal, porquanto, quando da instauração do Conselho de 

Disciplina, já haviam se passados mais de 9 (nove) anos e 4 (meses) da 

data do fato.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 795/800e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.939 - RO 
(2014/0029325-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO BEZERRA SOBRINHO 
ADVOGADOS : JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR E OUTRO(S) - 

RO000656A
   FRANCISCO BARROSO SOBRINHO  - RO005678 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, restar prescrita a pretensão 

punitiva estatal, porquanto, quando da instauração do Conselho de 

Disciplina, já haviam se passados mais de 9 (nove) anos e 4 (meses) da 

data do fato.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, caso o ilícito 

disciplinar praticado seja também capitulado como crime, a prescrição 

segue o disposto na legislação penal, conforme precedentes assim 

ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.  
BRIGADA MILITAR. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
CAPITULADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO. PRAZOS 
PREVISTOS NA LEI PENAL. PENA EM CONCRETO. 
CAUSAS INTERRUPTIVAS E SUSPENSIVAS. APLICAÇÃO 
DO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
1. A prescrição da pretensão punitiva do Estado, nos casos 
em que o servidor pratica ilícito disciplinar também capitulado 
como crime, deve observar o disposto na legislação penal.  
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Precedentes: MS 16.554/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJe 16/10/2014; MS 17.954/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19/3/2014.
2. O recorrente foi condenado por crime tipificado no artigo 326 
do CPM (crime contra o dever funcional), sendo-lhe aplicada a 
pena de seis meses de detenção, devendo, em tal 
circunstância, observar-se o prazo prescricional de 2 (dois) 
anos, conforme o disposto no artigo 125, também do CPM.
3. Embora não disponha, expressamente, acerca do prazo 
prescricional, o Estatuto dos Servidores Militares do Estado do 
Rio Grande do Sul (LC 10.990/1997), em seu artigo 159, prevê 
que, nas omissões em seu texto, deve-se aplicar as 
disposições do Estatuto dos Servidores Civis do Estado do 
Rio Grande do Sul (LC 10.098/1994).
4. A par da legislação citada, extrai-se que o termo a quo do 
prazo prescricional, no âmbito administrativo, é a data em que 
o superior hierárquico do servidor toma conhecimento do fato 
que constitui infração disciplinar, prazo este que será 
interrompido pela instauração de processo 
administrativo-disciplinar e, posteriormente, suspenso pela 
apresentação do relatório final pela autoridade processante.
5. Não há falar em prescrição da pretensão punitiva estatal, no 
caso em apreço, porquanto o superior hierárquico tomou 
conhecimento do fato delituoso em 12/3/2008 e até o primeiro 
marco interruptivo do prazo prescricional em 27/7/2009, com a 
instauração do Conselho de Justificação, decorreu pouco mais 
de um ano. Recomeçada a contagem a partir do dia seguinte - 
28/7/2009, o próximo marco ocorreu com a apresentação do 
relatório final pela autoridade processante, em 28/12/2010, 
quando adveio a suspensão do prazo prescricional até a 
decisão final condenatória proferida pelo Tribunal de Justiça 
Militar do Estado do Rio Grande do Sul e cujo trânsito em 
julgado se deu em 10/6/2013.
6. Recurso ordinário não provido.
(RMS 46.780/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  MILITAR. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. ILÍCITO 
ADMINISTRATIVO E PENAL. PRAZO PRESCRICIONAL. 
ART. 142, § 2º, DA LEI N. 8.112/90. PRESCRIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
3. O art. 142, § 2º, da Lei n. 8.112/90 remete à lei penal o prazo 
prescricional quando o ato também constituir crime. In casu, o 
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recorrente foi denunciado na Ação Penal de n° 
2007.34.00.032360-4 (IPL n° 2007.3 4.00.024276-0), em 
trâmite na 12º Vara Seção Judiciária, pelo crime de estelionato, 
cujo prazo prescricional é de 12 (doze) anos. Considerando-se 
o termo inicial da prescrição a data em que o fato se tornou 
conhecido, ou seja, em 28.3.2001, não se encontra prescrita a 
presente ação, uma vez que ajuizada em 14.8.2006. 
Precedentes. AgRg no REsp 1.386.186/PE, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma; REsp 1.386.162/SE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma; REsp 1234317/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 654.501/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DISCIPLINAR. 
PRETENSÃO PUNITIVA. PRESCRIÇÃO. CONDUTA TÍPICA 
PENAL. APLICAÇÃO DOS PRAZOS PREVISTOS NO ART. 
109 DO CP. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. 
ESFERA ADMINISTRATIVA E PENAL. INDEPENDÊNCIA.
1. Hipótese em que o recorrente foi excluído da Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco em razão de Processo 
Administrativo Disciplinar que apurou conduta tipificada como 
crime (tentativa de homicídio).
2. O STJ firmou entendimento de que o prazo prescricional da 
pretensão punitiva disciplinar da Administração em casos de 
conduta prevista como crime é estabelecido de acordo com o 
art. 109 e 110 do CP. Nesse sentido: RMS 32.285/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.11.2011.
3. As esferas penal e administrativa são independentes e 
autônomas e a única vinculação admitida entre elas ocorre na 
hipótese de o acusado ser inocentado na ação penal em face 
da negativa da existência do fato ou do não reconhecimento da 
autoria do crime, o que não é o caso dos autos. Nessa linha: 
RMS 37.964/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 30.10.2012; RMS 32.641/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.11.2011.
4. É regular a aplicação da penalidade disciplinar nos casos de 
não atribuição de efeito suspensivo a recurso administrativo. 
Nesse sentido: MS 14.372/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Terceira Seção, DJe 30.8.2011; RMS 
17.839/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
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DJ 13.3.2006; MS 14.404/DF, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Terceira Seção, DJe 
15.6.2011.
5. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 35.325/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 07/03/2013, 
destaque meu).

Com efeito, in casu, o Recorrente foi submetido ao Conselho 

de Disciplina, em 06.05.2005, por fato criminoso ocorrido em 27.02.1996, 

consoante consignado no acórdão de origem, nos seguintes excertos (fl. 

549e):

Apenas argumentando, ainda que se considere que o ilícito 
tornou-se conhecido pela autoridade competente da data em 
que os atos foram praticados, ou seja, com a prisão em 
flagrante (27/02/1996), como pretendido pelo impetrante, 
aplicar-se-ia o art. 109 do CP, c/c art. 13 da Lei n. 6.368/76, em 
que a pena varia de 3 a 10 anos de reclusão. Nessas bases, o 
prazo prescricional para a interposição do respectivo processo 
disciplinar seria aquele ditado no inciso II do art. 109 do CP, ou 
seja, 16 anos, já que o máximo da pena em abstrato é superior 
a 8 anos e não excede a 12 anos.
No entanto, como o processo disciplinar segue a esfera penal, 
e tendo em vista que a sentença penal transitou em julgado no 
ano de 2004, a prescrição da ação disciplinar é pautada pela 
pena em concreto (6 anos), nos termos do art. 110 do CP, 
atraindo a regra do art. 109, III, que indica prazo prescricional 
de 12 anos.
Em conclusão, se o processo disciplinar fora instaurado em 
10/05/2005 (fl. 82), certamente não houve o lapso do prazo 
prescricional de 12 anos para a propositura da ação disciplinar, 
que somente expiraria no ano de 2008. Ademais, vale lembrar 
que, com a instalação do processo disciplinar, interrompe-se a 
prescrição (art. 179, § 2º, da LC 68/92) (destaques meus).

Dessarte, tendo sido o Recorrente preso em flagrante, por 

crime de tráfico de entorpecentes, não há que se falar em prescrição, 

porquanto se aplica a o prazo previsto pelo art. 109 do Código Penal.

De outra parte, é pacificado no âmbito desta Corte o 

entendimento segundo o qual, o excesso de prazo para a conclusão do 

processo administrativo disciplinar não gera, por si só, a nulidade do feito, 
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desde que não haja prejuízo ao acusado, em observância ao princípio do pas 

de nulité sans grief, conforme precedentes assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. JUÍZO INCOMPETENTE. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
DISCIPLINAR. COMISSÃO PROCESSANTE 
REGULARMENTE CONSTITUÍDA. SUBSTITUIÇÃO DE 
MEMBROS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. APLICAÇÃO NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE.  NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. EXCESSO DE PRAZO. CONTROLE 
JURISDICIONAL. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE NA APLICAÇÃO DA PENA DE 
DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE PARA 
O ADMINISTRADOR.
(...)
6. Nos termos do art. 169, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, "o 
julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do 
processo", sendo certo que o excesso de prazo para a 
conclusão do processo administrativo disciplinar só causa 
nulidade se houver a demonstração de prejuízo à defesa do 
servidor. Precedentes.
(...)
10. Ordem denegada.
(MS 20.052/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 10/10/2016, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DISCIPLINAR.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DEMISSÃO. ALEGAÇÃO 
DE PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
DETALHAMENTO DA PORTARIA INAUGURAL. 
AUSÊNCIA DE MÁCULA. EXCESSO DE PRAZO.  
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
RESTAURAÇÃO DOS AUTOS ADMINISTRATIVOS SEM 
ATENÇÃO AOS DITAMES DO CPC. INAPLICABILIDADE.  
ATENÇÃO ÀS LEIS 8.112/90 E 9.784/99. AUSÊNCIA DE 
DANO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1.  Mandado de segurança impetrado com o objetivo de anular 
feito administrativo disciplinar que resultou na demissão do 
impetrante, o qual alega prescrição da pretensão punitiva, 
mácula por excesso de prazo na condução do feito, ausência 
de detalhamento na portaria inaugural, bem como nulidade em 
virtude de a restauração dos autos não ter observado os arts. 
1.063 até 1.069 do Código de Processo Civil.
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(...)
4. "(...) Não merece guarida a alegação de nulidade sob o 
fundamento de que houve excesso de prazo para a conclusão 
dos trabalhos da Comissão Processante, contrariando o 
disposto no art. 152 da Lei n. 8.112/90. O excesso de prazo 
para conclusão do processo administrativo disciplinar não é 
causa de nulidade, quando não demonstrado nenhum prejuízo 
à defesa do servidor. Precedentes. (...)" (MS 20.747/DF, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 18.6.2015.).
(...)
Segurança denegada.
(MS 22.575/PA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 30/08/2016, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
MAGISTRADO. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS QUE JUSTIFIQUEM A 
INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
2. Em primeiro lugar, quanto ao tempo de duração do processo 
administrativo, o entendimento firmado pela Corte de origem 
encontra fundamento na jurisprudência desta Corte, que, 
inclusive, tem insistentemente advertido que o excesso de 
prazo para conclusão do processo administrativo disciplinar 
não é causa de nulidade, quando não demonstrado nenhum 
prejuízo à defesa do servidor (MS 20.747/DF, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 18.6.2015), o que não se comprovou no 
presente caso.
(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RMS 33.017/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 09/12/2015, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL CIVIL 
ESTADUAL. DELITO ADMINISTRATIVO TAMBÉM 
APURADO COMO CRIME DE CONCUSSÃO. 
ALEGAÇÕES DE NULIDADE DO PROCESSO 
DISCIPLINAR. PROVAS EMPRESTADAS. CABIMENTO. 
EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE DANOS. PENALIDADE DE DEMISSÃO. INCIDÊNCIA 
DA NORMA APLICÁVEL COM RELAÇÃO AOS FATOS 
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APURADOS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
(...)
4. É pacífica a jurisprudência no sentido de que o extrapolar do 
prazo - em processos administrativo disciplinares - não enseja 
por si só nulidade ao feito. O excesso de prazo só tem o 
condão de macular o processo administrativo se sua duração 
se reverter em evidenciado prejuízo, ao sabor do brocardo 
"pas de nulité sans grief". Precedentes: MS 16.815/DF, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 18.4.2012; e 
MS 15.810/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, 
DJe 30.3.2012.
(...)
Recurso ordinário improvido.
(RMS 33.628/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 12/04/2013, 
destaque meu).

Compulsando os autos, não há efetiva comprovação, pelo 

Recorrente, de prejuízos por ele suportados, que ensejem a nulidade do 

processo administrativo disciplinar, em razão do excesso de prazo.

Conclusão em sentido diverso demandaria dilação probatória, 

o que não é possível em sede de mandado de segurança, via processual na 

qual se exige a prova documental pré-constituída.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO BEZERRA SOBRINHO 
ADVOGADOS : JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR E OUTRO(S) - RO000656A

 FRANCISCO BARROSO SOBRINHO  - RO005678 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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